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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL 447/23 
 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
 
- Constituição Federal – especialmente art. 40; 
 
- Portaria nº 403/08, do Ministério da Previdência Social, que dispõe sobre normas 
aplicáveis às avaliações e reavaliações atuariais dos Regimes Próprios de Previdência 
Social (RPPS) da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 
 
- Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, que dispõe sobre a relação entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas autarquias, fundações, 
sociedades de economia mista e outras entidades públicas e suas respectivas 
entidades fechadas de previdência complementar; 
 
- Lei Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, que dispõe sobre o Regime de 
Previdência Complementar, e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.717, de 27 de novembro de 1998, que dispõe sobre regras gerais 
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios de previdência social dos 
servidores públicos, nos termos que especifica;  
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 8.989, de 29 de outubro de 1979, que dispõe sobre o estatuto dos 

funcionários públicos do município de São Paulo, e dá outras providências; 

 
- Lei Municipal nº 13.973, de 12 de maio de 2005, que dispõe sobre as contribuições 
para o regime próprio de previdência social dos servidores públicos do Município de 
São Paulo que especifica e dá outras providências.  
 
- Lei Municipal nº 13.652, de 23 de setembro de 2003, que dispõe sobre a adoção de 
medidas destinadas à valorização dos servidores públicos municipais, introduz 
alterações na legislação de pessoal do Município de São Paulo e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 13.883, de 18 de agosto de 2004, que dispõe sobre o afastamento 
de servidores da administração direta e autárquica do Município de São Paulo, quando 
investidos em mandato de dirigente de entidade sindical ou classista, nas condições 
que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 15.509, de 15 de dezembro de 2011, que institui o regime de 
subsídio para os cargos em comissão e funções de confiança do nível de direção 
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superior das Secretarias, Subprefeituras, Autarquias e Fundações Municipais; cria os 
cargos de provimento em comissão que especifica. 
 
- Lei Municipal nº 16.396, de 25 de fevereiro de 2016, que dispõe sobre a 
consideração dos períodos de afastamento do servidor municipal em virtude de 
concessão de licença à gestante, licença-paternidade e licença-adoção ou guarda 
como efetivo exercício para fins de contagem do prazo de estágio probatório. 
 
- Lei Municipal nº 17.020, de 27 de dezembro de 2018, que institui, no âmbito do 
Município de São Paulo, o regime de previdência complementar de que trata o art. 40, 
§§ 14 e 15, da Constituição Federal, e estabelece providências correlatas 
 
- Lei Municipal nº 17.675, de 8 de outubro de 2021, que dispõe sobre normas e 
diretrizes gerais para a realização de concursos públicos no âmbito da Administração 
Pública Direta e Indireta, e dá outras providências. 
 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 15 de agosto de 2023. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP  232.414 
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